PARECER Nº839, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 600, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, compleição física, deficiência, doença não contagiosa ou orientação sexual, no âmbito dos estabelecimentos comerciais do Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria, com emenda.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar pelos motivos a seguir expostos.

O projeto pretende instituir punições de natureza administrativa ante a ocorrência de manifestações de cunho discriminatório em função de variados motivos, acima citados. 

Trata-se, assim, de projeto conveniente e oportuno, pois busca conferir eficácia a princípios constitucionais basilares de nosso Estado democrático de direito, com ênfase na dignidade do ser humano. Nesse sentido, observamos que, do ponto de vista do mérito, todas as razões discriminatórias combatidas pela proposição se mostram insustentáveis sob o prisma constitucional e, portanto, merecem punição, como forma de coibir sua prática. 

Em última análise, busca-se combater a intolerância ou o preconceito, que se mostram inadmissíveis, seja em função de raça, orientação sexual, deficiência etc.

Em reforço, lembramos que a Lei n° 14.187, de 2010, já prevê penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação racial. No entanto, o projeto em tela, além de tratar do preconceito racial, se mostra especialmente adequado em virtude da menção bastante abrangente a outros motivos que levam a atos discriminatórios, muitas vezes negligenciados ante a gravidade e a reiteração da odiosa injúria racial. É o caso, por exemplo, da compleição física e da profissão.  

No que diz respeito à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma deve ser aprovada, pois aprimora a técnica legislativa do artigo 3° do projeto, justamente o que trata das penalidades aplicáveis.

Por isso, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 600, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com emenda das CCJR. 

Sala das Comissões, em 1/6/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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